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CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul - Rio Grande do Sul
Fones (51) 3474-1887 / 3474-1226 - Fax: 3474-1081

Processo nº: 004/2025
Requerente: Mesa Diretora

Assunto: ALTERAÇÃO LEI Nº 3.515/2011
PARECER JURÍDICO
A presente proposição foi apresentada pela Mesa Diretora: “Projeto de Lei que Altera a Lei nº 3.513/2013” temos que, tal encontra respaldo jurídico e legal. 
O que se busca no presente projeto de lei do legislativo é fazer com que ocorra adequação dos valores referentes a compras de pequeno valor, em conformidade com os princípios constitucionais da eficiência, economicidade e moralidade administrativa (art. 37, caput, da Constituição Federal), bem como com as disposições da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos), que prevê a necessidade de atualização periódica dos parâmetros para aquisições públicas, considerando as variações econômicas e inflacionárias. 
A respeito do valor previsto, cumpre ainda ressaltar que o patamar estabelecido deriva, na sua redação original, dos limites fixados pela Lei 8.666/93, sendo que esta legislação foi substituída na sua integralidade somente em 30 de dezembro de 2023. A esse respeito, convém destacar também  que o patamar das despesas de pronto pagamento foi fixado pela novel legislação (L14133/21) em R$ 10.000,00, por ocasião do seu art. 95, §2º.
Com relação à isso, esta Procuradoria expõe e ressalta o art. 127, §2º do Regimento Interno desta Casa, o qual: “os projetos originários, elaborados pela Mesa ou por Comissão Permanente ou Especial em assuntos de sua Competência, dispensarão parecer para sua apreciação pelo Plenário.
Diante disso, verificamos que, os projetos originários da Mesa Diretora dispensam pareceres das comissões, sendo então remetidos diretamente para apreciação do Plenário.
Com as anotações de estilo, opinamos no sentido do prosseguimento do processo ao conhecimento do Presidente desta Casa Legislativa para deliberação em Plenário.
É o parecer.

Sapucaia do Sul, 14 de março de 2025.
João Roberto da Fonseca Junior

Procurador Chefe
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